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DO PROCESSO DE GESTÃO DE RISCOS

Art. 13. Serão adotados como referências técnicas para 
a gestão de riscos as normas ABNT NBR ISO 31000:2018 e ABNT 
NBR ISO 31010:2021, agregadas ao COSO 2013 - Controles 
Internos - Estrutura Integrada e COSO ERM 2017 - Gerenciamento 
de Riscos Corporativos - Integrado com a Estratégia e Desempenho 
compreendido pelas seguintes fases:

I - Comunicação e Consulta - processos contínuos e 
interativos que uma organização conduz para fornecer, compartilhar 
ou obter informações e se envolver no diálogo com as partes 
interessadas e outros, com relação a gerenciar riscos;

II - Estabelecimento do Escopo - definição do 
direcionamento das atividades de gestão de riscos, níveis 
considerados e alinhamento aos objetivos;

III - Estabelecimento do Contexto - definição dos 
parâmetros externos e internos a serem levados em consideração 
ao gerenciar riscos e ao estabelecimento do escopo e dos critérios 
de risco para a política de gestão de riscos;

IV - Estabelecimento de Critérios de Risco - especificação 
da quantidade e tipo de risco que a organização pode ou não 
assumir em relação aos objetivos, bem como estabelecimento de 
critérios para avaliar a significância do risco e apoiar no processo 
decisório;

V - Identificação dos Riscos - busca, reconhecimento e 
descrição dos riscos, mediante a identificação das fontes de risco, 
eventos, suas causas e suas consequências potenciais;

VI - Análise dos Riscos - compreensão da natureza do risco 
e à determinação do seu respectivo nível mediante a combinação 
da probabilidade de sua ocorrência e dos impactos possíveis;

VII - Avaliação dos Riscos - processo de comparação 
dos resultados da análise de risco com os critérios do risco para 
determinar se o risco e/ou sua respectiva magnitude é aceitável ou 
tolerável, auxiliando na decisão sobre o tratamento dos riscos;

VII - Tratamento dos Riscos - processo para modificar o 
risco, envolvendo a seleção da(s) opção(ões) mais apropriada(s) 
de tratamento, incluindo o balanceamento de benefícios potenciais 
derivados em relação ao alcance dos objetivos, face aos custos, 
esforço ou desvantagens da implementação, podendo ocorrer 
dentre as seguintes estratégias de respostas aos riscos, podendo 
envolver as ações de evitar, aceitar, reduzir e compartilhar;

IX - Estabelecimento de Controles - implantação de ações 
de controle que visam reduzir a probabilidade de materialização do 
risco e/ou seus efeitos, diminuindo a exposição das atividades aos 
riscos;

X - Monitoramento e Análise Crítica - verificação, 
supervisão, observação crítica ou identificação da situação, 
executadas de forma contínua, a fim de identificar mudanças no 
nível de desempenho requerido ou esperado, sendo que mudanças 
significativas nos riscos gerenciados deverão ser reportadas, a 
qualquer tempo, ao Comitê Setorial;

XI - Registro e Relato - processo de documentação, por 
meio de mecanismos apropriados, da gestão de riscos e de seus 
resultados, sendo parte integrante da governança da organização, 
melhorando a qualidade do diálogo com as partes interessadas e 
apoiando a Alta Direção e os órgãos de supervisão a cumprirem 
suas responsabilidades.

§1º Eventuais conflitos de atuação decorrentes do 
processo de gestão de riscos serão dirimidos pelo Comitê Setorial 
de Compliance Público.

§2º A gestão de riscos deverá fazer parte de todos os 
processos organizacionais, incluindo o planejamento estratégico, os 
projetos, as políticas de gestão em todos os níveis da organização e 
as parcerias com outras organizações.

Art. 14. A elaboração de um Plano de Ação para a expansão 
da Gestão de Riscos deverá ser feita no início de cada exercício, 
com vistas a definir/atualizar o escopo das áreas ou processos 
a serem mapeados no exercício até a completa implantação da 
gestão de riscos em toda a pasta. Esse Plano deverá compreender 
as fases previstas no art. 14 desta Portaria.

Art. 15. O processo de gestão de riscos deve ser objeto de 
revisão periódica, sempre que necessário, com prazo não superior 

a 1 (um) ano, abrangendo as áreas ou processos em que a gestão 
de riscos já foi implantada na Vice Governadoria.

Parágrafo único. O limite temporal a ser considerado 
para o ciclo de gestão de riscos de cada processo de trabalho será 
decidido pelo respectivo proprietário do risco e reportado ao Comitê 
Setorial, levando em consideração o limite máximo estipulado no 
caput.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. A Vice Governadoria manterá registro formal 
de todos os atos administrativos provenientes do programa de 
Compliance Público (PCP) a fim de fornecimento de dados para 
revisão periódica interna e para a consultoria e auditoria baseada 
em riscos da Controladoria Geral do Estado.

Art. 17. A Vice Governadoria estabelecerá plano de 
comunicação entre as partes interessadas internas e externas.

Art. 18. Os proprietários dos riscos a que se refere o art. 
10 desta Portaria deverão implantar a presente política de gestão 
de riscos a partir da data de publicação desta Portaria.

Art. 19. Durante a realização da primeira Auditoria Baseada 
em Riscos - ABR, o Comitê Setorial de Compliance Público da Vice 
Governadoria deverá definir os seus níveis toleráveis de riscos.

Art. 20. Os casos omissos ou excepcionais serão 
resolvidos pelo Comitê Setorial de Compliance Público de acordo 
com as orientações a serem emanadas da CGE.

Art. 21. Fica revogada a Portaria nº 06/2022 - VICEGOV.
Art. 22. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

LINCOLN TEJOTA
<#ABC#292823#7#344414/>

Protocolo 292823
<#ABC#292828#7#344419>

PORTARIA Nº 23, DE 28 DE MARÇO DE 2022

Dispõe sobre a reformulação do Comitê 
Setorial do Programa de Compliance 
Público, no âmbito da Vice-Governadoria 
e dá outras providências.

O VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no 
uso de suas atribuições legais que lhes conferem o inciso III do art. 
56º da Lei nº 20.491/19, e

Considerando o Programa de Compliance Público, com 
base nas Boas Práticas de Governança Corporativa, que é gerido 
pela Controladoria-Geral do Estado de Goiás;

Considerando a Norma ABNT NBR ISO 31000:2018 que 
estabelece princípios, estrutura e processo para a implantação da 
Gestão de Riscos;

Considerando a Norma ABNT NBR IEC (ISO) 31010:2021 
que fornece orientações sobre a seleção e aplicação de técnicas 
para o processo de avaliação de riscos em uma ampla gama de 
situações;

Considerando o modelo Committee of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission - COSO 2013 e 
atualizações - Internal Control - Integrated Framework (ICIF);

Considerando a iniciativa estratégica de Implantação 
do Programa para os entes da Administração Direta e Indireta, 
instituído pelo Decreto Estadual nº 9.406/19, que institui o Programa 
de Compliance Público no Poder Executivo do Estado;

Considerando os modelos de boas práticas gerenciais 
voltados à implementação do Programa de Compliance Público, 
estabelecidos no art. 8º do Decreto acima citado;

Considerando a Portaria nº 041/19 - CGE e alterações, 
que institui o Grupo de Trabalho para realizar as atividades de 
consultoria, orientação e apoio necessárias a implantação do Eixo 
IV Programa de Compliance Público (PCP), e o disposto no no 
Processo SEI n.º 202200012000239, resolve:

Art. 1º Fica instituído o Comitê Setorial do Programa de 
Compliance Público que atuará no âmbito da Vice Governadoria 
com a seguinte composição:

I - Vice-Governador;
II - Chefe de Gabinete;
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III - Superintendente de Gestão Integrada;
IV - Chefe da Comunicação Setorial;
V- Chefe da Procuradoria Setorial;
VI - Assessor Especial AE2 da Superintendência de 

Gestão Integrada;
VII - Gerente de Gestão Institucional;
VIII - Gerente de Compras e Apoio Administrativo;
IX - Gerente de Gestão de Contratos; e
X - Gerente de Execução Orçamentária e Financeira
§ 1º O Comitê Setorial do Programa de Compliance 

Público, doravante denominado “Comitê Setorial”, será presidido 
pelo Vice Governador e, na sua ausência, pelo Superintendente de 
Gestão Integrada.

§ 2º A Secretaria Executiva, ligada ao Comitê Setorial do 
Programa de Compliance Público no âmbito da Vice Governadoria 
do Estado de Goiás, será responsável por secretariar as reuniões, 
registrando em Ata as respectivas pautas e deliberações.

§ 3º O Comitê Setorial poderá convocar representantes de 
outras áreas da Vice Governadoria para participarem das reuniões.

§ 4º O Consultor de Controle Interno, instituído por meio 
do parágrafo único do art. 17 da Lei Estadual nº 20.491/19, fará a 
integração institucional entre a Vice Governadoria e a Controladoria 
Geral do Estado de Goiás, bem como a consultoria para implantação 
do Programa. O Consultor poderá participar das reuniões do Comitê 
Setorial de Compliance em caráter consultivo, o que não lhe confere 
poder de voto.

§ 5º O Comitê Setorial poderá reunir-se em quórum de 
50% de seus integrantes, com participação obrigatória do presidente 
ou seu substituto.

§ 6º As decisões do Comitê Setorial serão tomadas por 
maioria simples. Em caso de empate, o voto do presidente será 
qualificado.

§ 7º A função de membro do Comitê Setorial de 
Compliance é indelegável e não remunerada.

§ 8º O Comitê Setorial reunir-se-á bimestralmente em 
caráter ordinário, e, extraordinariamente, sempre que necessário, 
podendo a reunião extraordinária ser solicitada por quaisquer de 
seus membros e/ou pelo Consultor de Controle Interno.

§ 9º Poderá o Comitê Setorial realizar deliberações 
extraordinárias por meio de aplicativos ou outras formas de 
comunicação virtual, em situações previamente definidas em 
reunião presencial ou virtual e registradas em Ata.

Art. 2º Comitê Setorial é um Órgão colegiado de caráter 
deliberativo e permanente para questões relativas ao Programa de 
Compliance Público e reger-se-á por esta Portaria.

Art. 3º O Comitê Setorial zelará pela implementação dos 
eixos do Programa de Compliance Público, quais sejam:

I - estruturação das regras e dos instrumentos referentes 
ao padrões de ética e de conduta;

II - fomento à transparência;
III - responsabilização;
IV - gestão de riscos.
Art. 4º Compete ao Comitê Setorial:
I - fomentar as práticas de Gestão de Riscos;
II - definir o escopo da gestão de riscos;
III - indicar os proprietários de riscos;
IV - designar os servidores que comporão a Secretaria 

Executiva;
V - acompanhar de forma sistemática e periódica a gestão 

de riscos do escopo delineado, com o objetivo de garantir a sua 
eficácia e o cumprimento de seus objetivos;

VI - realizar a análise crítica e promover melhorias no 
processo de gestão de riscos;

VII - aprovar o plano de ação anual para a expansão da 
gestão de riscos;

VIII - definir, monitorar, comunicar e revisar o apetite e a 
tolerância a riscos da pasta;

IX - aprovar os riscos que deverão ser tolerados acima do 
apetite a risco da instituição;

X - monitorar o cumprimento da Política de Gestão de 
Riscos;

XI - revisar a política de gestão de riscos;
XII - monitorar os indicadores-chaves dos riscos 

estratégicos;

XIII - estimular a cultura de Gestão de Riscos;
XIV - acompanhar  o cumprimento de suas decisões;
XV - definir, acompanhar e revisar o nível de maturidade 

em gestão de riscos almejado da instituição
XVI - acompanhar a implementação das ações dos eixos 

I a IV do Programa de Compliance Público;
XVII - assegurar que a gestão de riscos esteja integrada 

aos processos de gestão, desde o planejamento estratégico até 
os projetos e processos de todas as áreas, funções e atividades 
relevantes para o alcance dos objetivos estratégicos da organização;

XVIII - revisar periodicamente os riscos identificados da 
instituição acima do apetite a riscos, visando fornecer direção clara 
sobre o gerenciamento de riscos;

XIX - estabelecer parcerias com outras instituições para 
reduzir os riscos compartilhados.

Art. 5º Compete ao Presidente do Comitê Setorial:
I - convocar e presidir as reuniões do Comitê Setorial;
II - avaliar e definir os assuntos a serem discutidos nas 

reuniões;
III - cumprir e fazer cumprir esta Portaria;
IV - autorizar a apreciação de matérias não incluídas na 

pauta de reunião.
Art. 6º - Para a implementação do Programa de 

Compliance Público no âmbito da Vice Governadoria foi firmado um 
Termo de Compromisso entre este Órgão, a Procuradoria-Geral do 
Estado e a Controladoria Geral do Estado, em 10 de setembro de 
2019, o qual estabeleceu as obrigações a cargo de cada Pasta/
Instituição.

Art. 7º Fica Revogada a Portaria nº 133/2021 - VICEGOV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação.

LINCOLN TEJOTA
<#ABC#292828#8#344419/>

Protocolo 292828

Secretaria de Estado da Administração
<#ABC#292949#8#344548>

EXTRATO DE EDITAL 003/2022 - SEAD
PROCESSO SELETIVO - PROGRAMA DE ESTÁGIO DO 

ESTADO DE GOIÁS

O ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD, representada pelo seu 
Secretário, torna pública a realização de Processo Seletivo para 
ingresso no Programa de Estágio do Estado de Goiás, mediante as 
condições estabelecidas em Edital.
1 DAS VAGAS
1.1 O Processo de Seleção visa a concessão de 104 (cento e 
quatro) vagas, além da formação de banco de credenciados, de 
estágio no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional 
do Poder Executivo Estadual a alunos regularmente matriculados e 
com comprovada frequência em cursos, vinculados ao ensino oficial 
de educação superior reconhecido pelos órgãos regulamentadores.
1.2 Somente os estudantes de instituições conveniadas com a 
Secretaria de Estado da Administração estarão aptos a participar do 
processo seletivo.
1.3 A lista das instituições conveniadas consta no Edital do Processo 
Seletivo.
2 DA REMUNERAÇÃO
2.1 O estagiário receberá bolsa de estágio composta por auxílio 
financeiro, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), vale-transporte no 
valor de R$ 100,00 (cem reais) e seguro contra acidentes pessoais, 
contratado em benefício do estagiário.
3 DA JORNADA DE TRABALHO E PRAZO DO ESTÁGIO
3.1 A jornada de estágio será de 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) 
horas semanais, devendo ser cumprida, preferencialmente, das 8 
(oito) às 12 (doze) ou das 14 (quatorze) às 18 (dezoito) horas, de 
segunda a sexta-feira.
3.2 O período de estágio será de no mínimo 6 (seis) meses e não 
excederá 2 (dois) anos, consecutivos ou alternados, exceto quando 
se tratar de estagiário com deficiência.
3.3 O estagiário terá direito a um recesso de 30 (trinta) dias, sem 
prejuízo do pagamento da bolsa, quando o período de estágio for 
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